
RESUMO A multidimensionalidade da pobreza foi premissa central do Plano Brasil Sem Miséria (2011-2014), 
que visava a erradicar a extrema pobreza no País. A Fundação Oswaldo Cruz coordenou um programa 
de indução à pesquisa em saúde que promoveu investigações destinadas a produzir conhecimento para 
mitigar problemas relacionados à miséria. O estudo de avaliabilidade foi orientado pelo instrumento 
teórico-metodológico da Teoria da Mudança, que permitiu traçar o caminho do cenário inicial para um 
cenário esperado, com base nos resultados da indução, representados no modelo lógico do programa, no 
qual também foram descritos a estrutura, os processos e os resultados. A partir da análise documental e 
entrevistas com stakeholders das instituições envolvidas foi possível identificar os objetivos do programa, 
os resultados esperados, o público beneficiado pelo programa e o público beneficiado pela avaliação dos 
resultados do programa. Este estudo orientou o planejamento da avaliação que se seguiu, bem como a 
definição do modelo canadense de mensuração do retorno de investimento em pesquisa em saúde como 
estratégia metodológica. As limitações foram reconhecidas, bem como os pontos que favoreceram a im-
plantação e o desenvolvimento do programa de indução. Espera-se, ainda, que este estudo possa contribuir 
para avaliações e/ou pré-avaliações de outros programas com escopo semelhante.

PALAVRAS-CHAVE Áreas de pobreza. Pobreza. Brasil. Avaliação de programas e projetos de saúde.

ABSTRACT The multidimensionality of poverty was the central premise of the Brazilian Without Misery Plan 
(2011-2014), which aimed at eradicating misery in the country. The Oswaldo Cruz Foundation coordinated a 
health research induction program that promoted research aimed at producing knowledge to mitigate problems 
related to misery. The evaluability study was guided by the theoretical and methodological instrument of the 
Theory of Change, which allowed us to trace the path from the initial scenario to an expected scenario, based 
on the induction results, represented in the logical model of the program, in which the structure, processes, 
and results were also described. Through document analysis and interviews with stakeholders, it was pos-
sible to identify the objectives, expected results of the program, as well as the public benefited by it and by 
the evaluation of the program’s results. This study guided the planning of the assessment that followed, as 
well as the definition of the Canadian model, to measure the return on health research investment as a meth-
odological strategy. The limitations were recognized, as well as the issues that favored the implementation 
and development of the induction program. It is further hoped that this study may contribute to evaluations 
and/or pre-evaluations of other similarly targeted programs.
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Introdução 

O Brasil é conhecido como um país desafiador 
e complexo do ponto de vista do combate à 
pobreza. Juntamente com o Oriente Médio 
e a África Subsaariana, o Brasil permanece 
entre as três regiões mais desiguais do mundo, 
de acordo com o Relatório Mundial sobre 
Desigualdade, de 2018, que afirma que “a desi-
gualdade de renda permaneceu relativamente 
estável, em níveis extremamente altos”1(6).

 Apesar do aumento do desenvolvimento 
econômico nas últimas cinco décadas, quando 
o Brasil entrou no grupo das 10 maiores eco-
nomias do mundo em Produto Interno Bruto 
(PIB) absoluto, o País nunca distribuiu essa 
riqueza em uma direção que pudesse enfrentar 
a desigualdade histórica. É notável que o índice 
de Gini, um indicador mundialmente aceito de 
desigualdade, diminuiu continuamente entre 
2001 e 2014, e, depois das mudanças nas polí-
ticas econômicas, à medida que a crise política 
no Brasil se agravou, subiu novamente2.

O melhor período de redução da desigual-
dade no Brasil é explicado por um conjunto 
de medidas macroeconômicas baseadas em 
políticas para abrir frentes de trabalho, au-
mentando continuamente o valor líquido do 
salário mínimo e da transferência de renda, por 
meio do Programa Bolsa Família (PBF). Nesse 
período, a questão do enfrentamento à extrema 
pobreza ganhou destaque na agenda nacional 
brasileira. De fato, o PBF foi o maior programa 
de transferência de renda condicionado do 
mundo e permitiu que milhões de brasileiros 
saíssem da extrema pobreza. No entanto, o 
diagnóstico realizado em 20103 constatou a 
permanência de um núcleo duro de pobreza, 
que significava cerca de 16 milhões de pessoas 
vivendo abaixo da linha da pobreza, em locais 
com total ausência do Estado.

Para enfrentar esse cenário, o Plano Brasil 
Sem Miséria4 (PBSM) foi lançado em 2011. Por 
meio dele, o governo federal estabeleceu a meta 
de erradicar a extrema pobreza em 4 anos, de 
2011 a 2014. Sob a coordenação do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), como foi nomeado e estruturado na 
época, a promoção de direitos estava no centro 
da narrativa da política oficial do plano5. O 
PBSM apoiou suas diretrizes sobre a articu-
lação de ações de garantia de renda somadas 
as ações destinadas a melhorar as condições 
de vida da população extremamente pobre, 
considerando a multidimensionalidade da 
situação de pobreza6,7. 

Baseado na integração e articulação de po-
líticas, programas e ações sociais, o objetivo 
do PBSM era fortalecer as ações existentes e 
articulá-las a novos programas, com o objetivo 
de incluir a população mais pobre nas oportu-
nidades geradas pelo crescimento econômico 
brasileiro daquele período. De acordo com o 
relatório do MDS8, na perspectiva da renda e 
pelos padrões do período, o fim da extrema 
pobreza foi atingido, ainda em 2013, com a 
inclusão de cerca de 20 milhões de brasileiros 
que viviam abaixo da linha da pobreza, com o 
alcance de todas as metas previstas no PBSM.

No campo da saúde, destacou-se o tema 
‘doenças negligenciadas, erradicação da 
pobreza e o Plano Brasil Sem Miséria’, vincula-
do ao eixo de acesso aos serviços públicos. Essa 
inclusão foi resultado da articulação do MDS 
e da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), com 
a decisão final da Presidência da República. 
Como a Fiocruz é a maior instituição acadêmi-
ca não universitária do País e responsável por 
mais de 25 cursos de doutorado em diferentes 
áreas da saúde, um dos principais desenvolvi-
mentos dessa articulação foi a implementação 
de um programa de indução à pesquisa em 
saúde, de 2013 a 2018, por meio de uma coope-
ração entre Fiocruz, MDS e a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), órgão oficial que coordena e financia 
o ensino superior em nível de doutorado.

Esse programa de indução, chamado 
Programa Fiocruz-Capes-Brasil Sem Miséria, 
foi um dos primeiros programas de indução da 
Capes, uma experiência inédita na Fiocruz e 
uma aproximação desejável entre a academia 
e as políticas sociais. O principal objetivo do 
programa foi gerar conhecimento em saúde 
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para mitigar problemas relacionados à pobreza 
extrema, por meio da implementação de bolsas 
de estudo para doutorandos e pesquisadores 
de pós-doutorado. Com o envolvimento de 
16 cursos de doutorado, após o período de 
desenvolvimento, os produtos foram apresen-
tados na forma de teses, artigos científicos, 
produções técnicas e educacionais.

Este artigo apresenta os primeiros resul-
tados da pesquisa avaliativa desse programa 
de indução, aqui também denominado como 
intervenção, por meio do estudo de avalia-
bilidade9, que reuniu um conjunto de ações 
para planejar a avaliação, considerando as 
partes interessadas nos seus resultados, a fim 
de maximizar sua utilidade e responder se a 
intervenção era elegível para avaliação. 

Os resultados mostraram que foi possível 
identificar os objetivos, a estrutura, as ativida-
des e os produtos esperados que envolveram a 
intervenção e se esses elementos respondiam 
à situação-problema que se pretendia solucio-
nar, assim como representá-los graficamente 
no modelo lógico da intervenção. O contexto 
político no qual a intervenção foi concebida e 
implementada e as perguntas avaliativas, que 
deveriam ser priorizadas nas etapas subse-
quentes da avaliação, também são resultados 
deste estudo.

Material e métodos

Este estudo de avaliabilidade adotou uma abor-
dagem descritivo-qualitativa com as seguintes 
etapas: i) análise dos documentos oficiais para 
a construção da primeira versão do modelo 
lógico e identificação das partes interessadas 
(stakeholders); ii) validação do modelo lógico 
do programa com os stakeholders, por meio de 
entrevistas semiestruturadas; e iii) formulação e 
seleção de questões avaliativas que subsidiaram 
a avaliação10,11. Obtém, ainda, o suporte teórico 
da ‘Teoria da Mudança’12,13 como um processo 
pelo qual o ‘caminho da mudança’ pode ser 
traçado, isto é, o que era esperado dos resultados 
e efeitos do programa quando ele foi concebido.

A análise documental14,15 reuniu seis do-
cumentos oficiais do programa de indução. 
A saber: i) Nota técnica nº 1/2011/IOC-
Fiocruz; ii) Decreto nº 7.492, de 02/06/2011, 
que instituiu o Plano Brasil Sem Miséria; iii) 
Documento aprovado na Câmara Técnica 
de Ensino da Fiocruz – setembro/2011; iv) 
Acordo de Cooperação nº 123/2011 – Fiocruz/
Capes; v) Acordo de Cooperação nº 128/2011 – 
Fiocruz/MDS; e vi) Planejamento estratégico 
do Ministério da Saúde (2011-2015). Aprovado 
por Comitê de Ética em Pesquisa com seres 
humanos, CAEE: 62571016.5.0000.5248, 
parecer nº 1.950.248.

A referida análise orientou a primeira 
versão do modelo lógico da intervenção, por 
ser uma fonte de coleta de dados considerada 
adequada para essa etapa, uma vez que tinha 
como objetivo subsidiar a descrição do pro-
grama para representá-lo graficamente16,17. 

Essa versão inicial foi apresentada no final 
das seis entrevistas com as partes interessadas 
das três instituições envolvidas, para contri-
buições e validação. As entrevistas ocorreram 
no período de outubro/2017 a fevereiro/2018, 
seguiram um roteiro semiestruturado e permi-
tiram a caracterização do contexto político em 
que o programa foi concebido, bem como os 
objetivos, os resultados esperados, o público 
beneficiado pelo programa e pela avaliação e 
as perguntas que deveriam ser respondidas na 
avaliação. Todos os participantes assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
e concordaram com a gravação em áudio, que 
foi transcrita e analisada por meio de uma 
análise interpretativa18.

Os stakeholders (SH) foram selecionados em 
virtude das posições-chave que ocupavam no 
período de criação do programa, em uma situ-
ação de representação, com autonomia e poder 
de decisão nas três instituições envolvidas.

Do MDS, o formulador estratégico do 
PBSM, três grandes partes interessadas foram 
convidadas e concordaram em participar do 
estudo (SH1,2,3); da Capes, a agência que 
possibilitou a intervenção por meio de con-
cessões de bolsas, participou o então diretor 
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de programas de bolsas de estudo (SH4); da 
Fiocruz, instituição de pesquisa, foram entre-
vistados um representante da coordenação 
geral da pós-graduação e o então coordenador 
de desenvolvimento institucional (SH5,6). 

Resultados e discussão

O primeiro resultado do estudo de avaliabili-
dade foi a elaboração e validação do modelo 
lógico da intervenção pelos stakeholders, 
apresentado na figura 1, no qual foi possível 
identificar e descrever as seguintes questões: 

i) situação problemática que gerou a necessi-
dade da criação do programa; ii) o objetivo do 
programa; iii) o público-alvo do programa; iv) 
a estrutura e as atividades do programa; e v) 
os resultados esperados.

É possível observar no modelo lógico que, 
embora a intervenção envolvesse três institui-
ções, a responsabilidade sobre as estruturas e 
os processos estava centralizada na Fiocruz, o 
que vai ao encontro da centralidade da insti-
tuição identificada no número de documentos 
oficiais sobre a intervenção, objetos da análise 
documental.

Figura 1. Modelo lógico do programa de indução à pesquisa em saúde ‘Fiocruz-Capes-Brasil Sem Miséria’
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O segundo resultado deste estudo foi a ca-
racterização do contexto político externo e 
interno à Fiocruz e a descrição, na perspectiva 
dos stakeholders, dos objetivos do programa e 

dos resultados esperados, o que tornou possí-
vel traçar o caminho da mudança pretendida 
com esta intervenção. 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 45, N. 128, P. 19-28, JAN-MAR 2021

Estudo de avaliabilidade do programa de indução à pesquisa em saúde no Brasil para mitigar problemas relacionados à extrema pobreza 23

Caracterização do contexto político 

O contexto político, geralmente, não está des-
crito em documentos oficiais de programas, e, 
no caso da intervenção em análise, não foi di-
ferente. Contudo, é desejável conhecê-lo, para 
planejar a avaliação, uma vez que o sucesso ou 
não de uma intervenção pode ser (co)deter-
minado pelo contexto em que está inserido.

Neste sentido, os participantes da entrevista 
foram convidados a descrever o contexto polí-
tico sob qual o programa de indução Fiocruz-
Capes-Brasil Sem Miséria foi concebido.

Foi possível identificar convergência e 
complementaridade nos relatos dos atores-
-chave, no sentido de um contexto muito fa-
vorável no País para implementação do PBSM 
e suas ações. Os relatos revelaram, também, 
a atenção/preocupação dos gestores frente 
à constatação da limitação dos programas 
sociais vigentes até 2010 e a necessidade de 
atuação focalizada nos extremamente pobres. 
Nas palavras do principal stakeholder do MDS:

Sem entrar em conjuntura mais macropolítica, 
eu acho que tem uma questão que é bem, bem 
importante de se retomar. Foi um nível de adesão 
muito grande [ao PBSM], e isso acho que tem um 
elemento importante [...] E ele [o PBSM] era um 
desafio mesmo, nesse caso um desafio de gestão, 
porque não era somente dizer ‘vou acabar com a 
miséria’, era dizer ‘vou acabar com a miséria nas 
suas múltiplas faces, vou envolver o conjunto das 
agendas e enfrentar a miséria de não ter água, 
a miséria de não ter renda, a miséria de ter es-
quistossomose’. Foi um desafio transversal. E não 
é só uma visão generosa de atuação do Estado, 
mas ela é uma visão muito complexa de como 
organizar o Estado em torno de uma determinada 
agenda. (SH1).

Sobre a participação da Fiocruz, além da 
contribuição da reconhecida instituição aca-
dêmica, buscavam-se parceiros para dar legiti-
midade ao PBSM. Dessa forma, dois aspectos 
foram considerados pelos gestores do MDS: 
um gerencial, a capacidade de apresentar 

resultados e produzir conhecimento em saúde, 
com foco em doenças negligenciadas; e outro 
político, o potencial simbólico da instituição.

Embora o contexto externo fosse favorável 
e a proposta fosse convergente com a agenda 
da Fiocruz e com sua própria missão frente às 
desigualdades sociais, houve resistência por 
parte da academia, ao ser pautada pela agenda 
política, como destaca o então coordenador 
de gestão e desenvolvimento institucional:

Na Fiocruz, nós tínhamos, também, um momento 
bastante positivo de integração, de unidade, que 
possibilitou a incorporação dessa agenda, inter-
namente. Então nós tivemos uma conexão com o 
MDS, que se desdobraram em várias atividades [...].
A nota técnica foi precursora desse processo, mas 
o envolvimento político, ele facilitou muito avançar 
no projeto, que mesmo assim enfrentou a questão 
cultural da autonomia científica. (SH6, Fiocruz).

Essa constatação revelou que não havia 
consenso na Fiocruz sobre a cooperação e 
orientou um aspecto nas próximas etapas da 
avaliação, que era identificar o motivo da não 
adesão e/ou baixa adesão de pós-graduações 
ao programa de indução, assim como a con-
centração das pesquisas em uma única pós-
-graduação: Medicina Tropical, que teve 40% 
das bolsas de indução.

Cabe ressaltar que o contexto interno favo-
rável na concepção do programa, mesmo que 
não consensual, não se manteve durante sua 
implementação, visto que a fundação passou 
por um momento de divisão interna, que teve 
efeitos diretos à intervenção avaliada. Entre os 
efeitos, destaca-se a reestruturação do comitê 
gestor do programa de indução, com a saída 
de atores-chave desde sua concepção. À luz 
da teoria da mudança e do caminho que se 
buscou representar no modelo lógico, essa 
constatação foi fundamental para definição 
de indicadores de gestão na avaliação dessa 
intervenção.

Na perspectiva da Capes, que vivia um 
momento de expansão, com aumento de pre-
visão orçamentária para fomento à pesquisa, 
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por meio de bolsas de pós-graduação, o diretor 
do programa de bolsas da época iniciou fo-
mentos às induções temáticas, o que veio ao 
encontro da proposta da Fiocruz, de induzir 
pesquisas em saúde para enfrentamento das 
doenças da pobreza:

A Capes estava passando por um momento de 
muita euforia. Euforia de crescimento. Achamos 
interessante fazer não só essas bolsas como balcão. 
Havia um interesse muito grande em criar bolsas 
para a indução de programas, induções que dessem 
possibilidade de criarmos cenários de expansão da 
pós-graduação em determinados momentos, então 
eu comecei a fazer alguns programas de indução, 
envolvendo ministérios, quer dizer, o ministério 
A, ministério B entraria no programa com algum 
recurso para custeio e nós custearíamos as bolsas 
pra aquele programa [...]. (SH4).

Embora a Capes tenha sido fundamental 
para essa intervenção, seja pelos recursos 
destinados às bolsas de estudo, seja pelo en-
tusiasmo em fomentar pesquisa em saúde com 
foco no público do Plano Brasil Sem Miséria, 
a instituição não acompanhou o processo de 
implementação e resultados do programa. Um 
dos motivos a serem ressaltados sobre esse 
não envolvimento é o histórico problema de 
descontinuidade das ações públicas brasilei-
ras que refletem características e dinâmicas 
dos tomadores de decisão do momento, com 
uma sequência de interrupções e rupturas 
que interfere, diretamente, no alcance dos 
resultados de programas19.

Objetivos do programa de indução 

Ao serem questionados sobre o que se esperava, 
em 2011, da indução à pesquisa em saúde e que 
resultados foram projetados, os entrevistados 
destacaram a aplicabilidade do conhecimento, 
ou seja, que de alguma forma o conhecimento 
gerado retornasse direta ou indiretamente aos 
mais pobres e à sociedade de forma geral. 

Para os representantes da Fiocruz, a 
maior contribuição do programa de indução 

ao PBSM era o conhecimento sistematizado, 
e um dos principais meios eram as Notas 
Técnicas, fruto das pesquisas, para orientar 
gestores e tomadores de decisão na formu-
lação de políticas públicas.

Contribuir para erradicação da pobreza, produ-
zindo teses e produção de notas técnicas para o 
Ministério da Saúde, era uma exigência nossa. 
(SH5).

Os stakeholders 1 e 4, representantes do 
MDS e da Capes, respectivamente, comparti-
lhavam a ideia de que a academia precisava se 
preocupar com os problemas do País:

A academia se preocupar com a solução dos pro-
blemas do País, do nosso país. (SH4).

Ele [PBSM] não tinha uma meta de resultado das 
pesquisas, ele tinha uma meta de colocar a campo, 
também envolver a área de pesquisa, nesse sentido, 
eu acho que ele foi bem sucedido. Colocar luz para 
pesquisadores do Brasil.
Eu acho que, além de olhar pra doença em si, 
até o pesquisador da bancada ter que sair da 
bancada e pensar, afinal... pra que que eu tô 
aqui na bancada? (SH1).

A articulação das políticas públicas para o 
aperfeiçoamento das próprias políticas públi-
cas, com consequente melhoria de vida para a 
população, também era um resultado esperado 
da intervenção.

Sobre os audaciosos objetivos dos 
stakeholders, é importante destacar que 
o programa de indução tinha um caráter 
experimental, e, no âmbito de formação 
de pesquisadores, os objetivos eram, em 
alguma medida, muito mais ‘vontade’ do 
que algo a ser possível de ser realizado. Essa 
constatação foi muito importante durante 
o traçado do caminho da mudança, uma 
vez que a translação do conhecimento e o 
aperfeiçoamento de políticas públicas com 
efeitos diretos na população são desafios 
históricos do País.
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Público beneficiado pelo programa 
de indução

O público beneficiado pelo programa de 
indução, de acordo com os entrevistados, 
é muito diversificado, passando pelos pró-
prios pesquisadores, por atores políticos, 
gestores e tomadores de decisão, a partir do 
aperfeiçoamento e/ou da implementação de 
políticas públicas à população em geral, por 
meio da aplicação do conhecimento gerado.

A ideia inicial de que esses produtos... eles 
precisam ser entregues para quem gerencia 
política. A produção acadêmica (tese, artigo), é 
fantástico, mas publica para um público restrito, 
então vamos tentar dar a essa produção um 
caráter de utilidade maior [...]. (SH6).

A população que vivia em extrema pobreza, 
num país que tem carência de recursos na edu-
cação, ciência e tecnologia, precisamos saber se 
a indução atendeu à prioridade. (SH4).

Talvez a gente não vá conseguir fazer nem uma 
vinculação direta ao que aconteceu com os re-
sultados específicos, mas eu honestamente acho 
que interessa muito à população, então eu acho 
vai ter resultados específicos que vai ajudar 
a população, ou seja, tecnologias, métodos, 
processos que nos ajudem a superar doenças 
mesmo, que vinham atingindo essa população.
Segundo: eu acho que ganhou certamente a pes-
quisa no Brasil. O público beneficiado também 
são os pesquisadores, você tem uma linha a 
mais [...]. (SH1).

A amplitude e a diversidade do público 
beneficiado pelo programa de indução, iden-
tificado durante a construção do caminho 
da mudança, refletem as imensas lacunas e 
carências de um dos países mais desiguais 
do mundo. Refletem, também, a falsa dico-
tomia entre o saber acadêmico e a ideia de 
‘utilidade’, revelada durante as entrevistas.

Público beneficiado pela avaliação do 
programa de indução

O público beneficiado pela avaliação do pro-
grama, de acordo com os entrevistados, são 
especialmente as instituições envolvidas, assim 
como os formuladores de políticas públicas 
e tomadores de decisão, uma vez que os re-
sultados podem reorientar a formulação de 
programas com escopo semelhante.

Além da Fiocruz, o próprio cidadão que foi entre-
vistado, que participou da pesquisa. Para o próprio 
governo, tem gente ainda no governo preocupada 
com o país, com a questão da desigualdade. Há 
brecha, e nós também precisamos criar essas 
brechas. (SH5).

Eu diria que a quem financiou... principalmente a 
Capes... a Fiocruz que foi a demandante e toda a 
sociedade... de modo a mostrar que o investimento 
que foi feito nessa linha de prioridade foi (ou não) 
um sucesso. (SH4).

Para quem elabora políticas públicas, para aper-
feiçoar, para pensar em novas propostas. (SH3).

Os benefícios da avaliação do programa, na 
perspectiva dos stakeholders, convergem para 
a perspectiva de aprendizagem das autoras, 
quando assumiram o compromisso de avaliar e 
aprender com essa experiência, para verificar 
se esse caminho era promissor. A expectativa 
é que, a partir de uma pesquisa avaliativa, que 
tem início com este estudo de avaliabilidade, 
seja produzido conhecimento para novas ações 
com características semelhantes.

Perguntas avaliativas 

Este estudo nasceu e foi conduzido sob a 
premissa de que a avaliação em andamento 
consideraria, fortemente, a perspectiva dos 
interessados no programa. Dessa forma, as 
perguntas avaliativas levantadas pelos repre-
sentantes das três instituições foram estratégi-
cas para este estudo de avaliabilidade, e foram 
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determinantes para a decisão da estratégia 
metodológica da avaliação. 

As perguntas estão organizadas por insti-
tuição, propositalmente, para permitir que as 
diferentes perspectivas institucionais sejam 
visualizadas.

• Fundação Oswaldo Cruz – Stakeholders 
5 e 6:

1. Houve, na formação dos pesquisadores, 
um olhar diferencial sobre a pobreza e/ou 
sobre as políticas sociais?

2. As Notas Técnicas contribuíram para a 
formulação de políticas públicas?

3. Quais os motivos da diferença de adesão 
entre as pós-graduações da Fiocruz?

4. Houve aplicação do conhecimento? 
Translação do conhecimento?
 

• Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – Stakeholder 4:

1. Esse investimento trouxe coisas realmen-
te portadoras de futuro ou portadoras de 
soluções para a sociedade?

• Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome – Stakeholders 1, 2 e 3:

1. As pesquisas podem contribuir para oti-
mizar/aperfeiçoar as políticas públicas?

2. Essas pesquisas contribuíram para os 
protocolos da saúde, na qualificação dos 
profissionais, na agenda cotidiana dos pro-
fissionais da saúde?

3. O programa contribuiu para situar a 
Fiocruz em políticas sociais amplas? 

4. O programa teve resultados para além do 

esperado, como engajamento de estudantes 
não bolsistas?

Identificar as perguntas avaliativas dos 
stakeholders foi um passo importante para o 
planejamento da avaliação. Esse levantamento 
permitiu compreender o que era importante 
ser respondido para quem concebeu o pro-
grama e permitiu, também, identificar que 
o momento da entrevista foi, para alguns, o 
primeiro momento em que refletiram sobre 
essa avaliação, fato que corrobora o desafio 
de institucionalização da avaliação nas insti-
tuições públicas do País20.

A última etapa foi selecionar quais dessas 
perguntas poderiam ser respondidas, conside-
rando questões como: tempo para realização 
da pesquisa, viabilidade da coleta e análise 
dos dados e possibilidades metodológicas. As 
questões selecionadas foram as que envolviam 
produtos acadêmicos e técnicos, incluindo 
a análise qualitativa. Questões que tinham 
uma proposta mais ampla sobre mudanças 
institucionais e efeitos ou consequências do 
conhecimento produzido não se enquadraram 
no escopo da avaliação, embora tanto o mérito 
quanto a legitimidade sejam reconhecidos.

Considerações finais

Os objetivos do estudo de avaliabilidade foram 
alcançados a partir dos seguintes resultados: 
i) o modelo lógico do programa elaborado e 
validado pelos interessados; ii) o contexto po-
lítico descrito como favorável à implantação 
e realização do programa; e iii) as perguntas 
avaliativas foram identificadas e reconhecidas, 
em grande parte, como possíveis de serem 
respondidas.

Este estudo também foi decisivo para a 
escolha da estratégia metodológica da ava-
liação, que foi o modelo desenvolvido pela 
Academia Canadense de Ciências em Saúde, 
disponível no documento ‘Making an Impact: 
A preferred Framework and Indicators to 
Measure Returns on Investiment in Health 
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Research’21, uma vez que a grande orientação 
para avaliação foi a de responder se o investi-
mento público na produção de conhecimentos 
retornou ao público e/ou à sociedade.

Cabe reconhecer que a descontinuidade das 
políticas públicas no Brasil é a principal limitação 
deste estudo e da própria avaliação a posteriori, 
especialmente sob a perspectiva de aprendiza-
gem adotada para avaliação que sucedeu este 
estudo, ou seja, que a partir dos resultados e das 
recomendações dessa avaliação, novos progra-
mas de indução à pesquisa em saúde pudessem 
ser fomentados e aperfeiçoados. 

Visto, ainda, que parte importante dos resul-
tados do programa de indução servia, a partir 
do conhecimento produzido, para subsidiar a 
(re)orientação de políticas públicas vigentes 
e/ou orientar a formulação de novas políticas, 
e que isso dependia de articulações políticas 
com o governo, que foi interrompido em 2016, a 
linearidade esperada e apresentada no modelo 
lógico não aconteceu e muito dificilmente 
acontecerá no atual governo, que possui um 
projeto político diametralmente oposto ao que 
concebeu o programa de indução. 

Contudo, segue-se com mais de 15 milhões 
de brasileiros vivendo, em 2018, abaixo da 
linha da extrema pobreza, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)22. Se forem considerados novos 
estudos do Banco Mundial, que têm em 
conta as múltiplas dimensões de bem-estar, 
chegamos ao número de 50 milhões de bra-
sileiros vivendo abaixo da linha da pobreza. 
Esses dados demonstram a atualidade do 
objeto do estudo e o reconhecimento de 
que há muito a se fazer para erradicação da 
miséria no País, e tanto a academia quanto o 
campo da saúde têm papel central no cuidado 
a milhões de brasileiros que se mantém no 
ciclo pobreza-doença-pobreza.
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